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CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE NOVO HAMBURGO

RESOLUÇÃO Nº 89/2020, DE 16 DE ABRIL DE 2020
Dispõe sobre medidas de prevenção e orientações acerca da pandemia do COVID 19 (novo coronavírus) no âmbito do Município de Novo Hamburgo

O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE NOVO HAMBURGO – CMDCA, no uso de suas atribuições previstas na Lei Municipal nº 2822/2015; em cumprimento às deliberações do colegiado realizadas de forma virtual, em 16 de abril de 2020, por maioria de seus membros;

Considerando o Art. 196 da Constituição Federal Brasileira de 1988 que determina que a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação; 

Considerando que é dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, nos termos do Art. 227 da Constituição Federal Brasileira de 1988 e do Art. 4º do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) – Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990; 

Considerando o Art 7º do ECA que preceitua que a criança e o(a) adolescente têm direito a proteção à vida e à saúde, mediante a efetivação de políticas sociais públicas que permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e harmonioso, em condições dignas de existência,

Considerando que todas as crianças e todas e todos as/os adolescentes devem receber cuidado, proteção e educação, sem discriminação de situação familiar, idade, sexo, raça, etnia ou cor, religião ou crença, deficiência, condição pessoal de desenvolvimento e aprendizagem, condição econômica, ambiente social, região e local de moradia ou qualquer outra condição que diferencie as pessoas, as famílias ou a comunidade em que vivem, nos termos do artigo 3º do ECA; 

Considerando que o artigo 227 da Constituição e o artigo 4º do ECA asseguram a destinação privilegiada de recursos para infância e adolescência e o artigo 4º da Convenção sobre os Direitos da Criança estabelece que Estados Partes devem adotar todas as medidas administrativas, legislativas e de qualquer natureza, necessárias para a implementação destes direitos, é fundamental a garantia de investimento público, utilizando o máximo de recursos disponíveis para a efetivação de políticas sociais públicas que permitam as garantias de condições dignas de existência e a promoção de seu desenvolvimento integral; 

Considerando a declaração de Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional ratificada pela Portaria n° 188, de 03 de fevereiro de 2020, do Ministério da Saúde no Brasil; 

Considerando a declaração da Organização Mundial de Saúde (OMS) sobre a situação do novo coronavírus como pandemia mundial;

Considerando o Decreto Estadual nº 55.154/2020, que reitera estado de calamidade pública em todo o território do Estado do Rio Grande do Sul para fins de prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo COVID-19 (novo Coronavírus) declarado por meio do Decreto nº 55.128/2020; 

Considerando o Decreto Municipal nº 9.206/2020, de 13 de abril de 2020, que reitera a declaração de estado de calamidade pública, declarado por meio do Decreto Municipal nº 9.169/2020, em todo o território do Município de Novo Hamburgo para fins de prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo COVID-19 (novo Coronavírus);

Considerando a Resolução nº 4/2020 CNAS que altera o artigo 13 da Resolução CNAS nº 14, de 15 de maio de 2014, que define os parâmetros nacionais para a inscrição das entidades ou organizações de Assistência Social, bem como dos serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais nos Conselhos de Assistência Social,

Considerando a Resolução nº 420, de 03 de abril de 2020, que dispõe sobre a entrega do Plano de Ação e Relatório de Atividades para manutenção de inscrição das entidades e/ou Organizações de Assistência Social, bem como dos serviços, programas, projetos e/ou benefícios socioassistenciais no COMAS/NH no ano de 2020,

Considerando a necessidade de unificar os procedimentos realizados na Casa dos Conselhos com base nos princípios da economicidade, da eficácia e eficiência no serviço público,

RESOLVE:
Art. 1º Ratificar as medidas e orientações expedidas no âmbito do território do município de Novo Hamburgo para o enfrentamento da situação de pandemia provocada pelo novo coronavírus (COVID-19), por meio dos Decretos Municipais n° 9.169/2020 e nº 9.206/2020. 
Art. 2º  Recomendar que as estratégias de enfrentamento a esse cenário de crise e as medidas de prevenção contra a contaminação pelo COVID-19, a serem tomadas pelo Poder Público ou pelo setor privado, observem o princípio da absoluta prioridade e o melhor interesse da criança e do adolescente conforme dispositivos legais vigentes.
Art 3º  Recomendar que o Poder Público com base no princípio da absoluta prioridade e o melhor interesse da criança e do adolescente adote medidas de celeridade nos processos administrativos que envolvem recursos do FUNCRIANÇA a fim de evitar que as OSCs fiquem sem recursos financeiros para o atendimento de suas demandas, consistentes na promoção, na proteção e na defesa do direito das crianças e adolescentes.  
Art. 4º Suspender todas as suas atividades presenciais, tais como reuniões de plenárias, de comissões e de grupos de trabalho, pelo período que durar a vigência dos Decretos Municipais elencados no art. 1º desta resolução, ou os que vierem a alterá-los ou substituí-los.
Parágrafo único. Ficam suspensos também o atendimento presencial na sede do CMDCA/NH pelo mesmo período previsto no caput deste artigo. 
Art. 5º Determinar que as atividades neste período serão realizadas à distância pelo regime de teletrabalho, utilizando as ferramentas tecnológicas disponíveis entre os(as) conselheiros(as) que desempenham representação no CMDCA/NH, tais como e-mail, WhatsApp, redes sociais ou outra ferramenta que venha a ser identificada pelo grupo para efetivação de suas demandas. 
Parágrafo único. A forma de comunicação para o encaminhamento de demandas ao CMDCA/NH deverá ser realizada por meio do e-mail cmdcanovohamburgo@gmail.com. 
Art. 6° Recomendar que se mantenha o funcionamento presencial e ininterrupto do Conselho Tutelar, podendo, a critério deste órgão, ser realizado em sistema de rodízio.
§ 1º. O Conselho Tutelar deverá dispor de pessoal mínimo para assegurar o atendimento, inclusive em regime de plantão, possibilitando o encaminhamento aos serviços nos órgãos do Executivo e Judiciário, considerando a atual situação em que a permanência na família, na instituição ou na rua pode gerar inúmeras situações de violações de direito a exigir ações imediatas de intervenção protetiva.

§ 2º. O atendimento presencial deverá ser retomado imediatamente, mantendo a sede aberta e o telefone em funcionamento. 

§ 3º. O Município deverá fornecer o material necessário para a devida manutenção do atendimento ao público por parte dos conselheiros tutelares, tais como: produtos de higiene e de limpeza, máscaras, luvas e álcool em gel. 

§ 4º. Para o atendimento presencial é vedado, em qualquer caso, aglomeração ou grande fluxo de pessoas.  

§ 5º. Recomenda-se que o horário de atendimento presencial seja disciplinado pela Secretaria de Desenvolvimento Social. 
Art 7º Alterar, em caráter excepcional, o prazo estabelecido para a entrega do Plano de Ação 2020 e Relatório de Atividades 2019 para manutenção do registro das entidades governamentais e não governamentais, bem como a inscrição de programas no CMDCA/NH para 30 de setembro de 2020.
Parágrafo Único: Além da documentação física, que deverá ser protocolizada na Casa dos Conselhos, o Plano de Ação 2020 e o Relatório de Atividades 2019 deverão ser encaminhados em versão digital que permita acessibilidade para o endereço eletrônico do CMDCA, email: cmdcanovohamburgo@gmail.com

Art. 8º Prorrogar até 30 de novembro de 2020 a vigência das Declarações de manutenção do registro das entidades governamentais e não governamentais, bem como a inscrição de programas no CMDCA/NH emitidas em 2019.
Art.9º Transferir a reunião plenária ordinária do mês de abril para a primeira quarta-feira subsequente ao fim do período de isolamento social determinado pelo Decreto Municipal. 

Art. 10º Esta Resolução entra em vigor na data de sua aprovação.

Registre-se e Publique-se. 

Encaminhem-se cópias por meio digital:

a) ao Poder Executivo; 

b) ao Ministério Público Estadual; 

c) ao Poder Judiciário Estadual; 

d) à Câmara Municipal de Vereadores de Novo Hamburgo; 

e) à Secretaria de Desenvolvimento Social;

f) aos Conselhos Tutelares – Região 1 e 2;

g) à Corregedoria dos Conselhos Tutelares.

Novo Hamburgo, RS, 16 de abril de 2020.

RICARDO SEEWALD

Presidente CMDCA
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